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DECRETO N.' 14 DE 05 DE JANEIRO DE 202I.

NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO

ALTAS_ MA.

DO MUNICIPIO DE ADEIAS

O PREFEITO MUNICIPAL DE

NO ESTADO DO

atribuições legais,

referida Comissão,

Aquisição de Bens,

GABINETE DO
ALDEIAS ALTAS,
0510v2021.

ES o,

KEDSON ARAUJ
PREFEITO MUNICIPAL DE ALDEIAS ALTAS _

MA

ls

CPL

Lei Municipal ne 35Ol2Ot7
Prefeitura Municipal de Aldeias Altas
Avenida loão Rosa, 285 - Centro Cep: 65.610-000

Art. l'- Nomear u Sr.lgoRI4ARI0 CUIB§LpQ§

SANTOS para ocupaÍ o cargo de Presidgirte da

Comissâo Permanente de Licitação, SRA. LÍYL!
RECINA RODRICUES SERRA, pertencenle âí)

quadro de servidores do .município e

a CPL assiin conitituída.

Igor Mario Cutrim 'üo§-§antos (Prsklent9, Líviâ

Regina Rodrigues Serra (Membro) e Antônio

Pinheiro e Silva (Membro). para compoÍem a

Comissão Permanente de (CPL), para a

\í i - R(\ (,ganr-.e ,1s di\no\ições em contrário.

DE

I



PREFEITURA MUNICIPAL

§3lSl:*irãisi DE ALDEIAS ALTAS

DA: Comissão Permanente cltação
\tls

01 _ RELATORIO

O Presidente da Comissâo Permanente de Licitações, recebeu da Secretária
Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação, pÍocesso relativo ao Contrato
de Locação de lmóvel de um prédio residencial localizado na Av. Alderico Machado,
S,N, Centro Aldeias AltadMÀ para flrncionamento do Depósito para Armazenamento
de Materiais Diversos da Secretaria Municipal de Educação do municipio de Aldeias
Altas/MA.

Nos contratos de locaçiio de imóveis em que a Administração Pública ocupa
posição de locataria, }uí certqs peculiaridades que devem ser observadas. Nesses casos. o
regime jurídico aplicável a ess€s contÍatos será predominantemente o de direito privado.
incidindo apenas as normas gerais previstas na Lei no 8.666193 que se mostÍarem
compatíveis com o Regime de Direito Privado (art.62, §3', inc. I).

Nesse sentido, cumpre a Lei do Inquilinato (Lei n' 8.245191), que regula as

locações de imóveis urbanos, definir os procedimentos pertinentes aplicáveis aos
contratos de locação de imóveis.

Esse também é o entendimento do Tribunal de Contas da União desde o Acórdão
n' 170/2005 - Pleniirio, no qual a Corte de Contas respondeu consulta informando que
"os prazos estabelecidos na xt.57 da Lei n' 8.666193 não se aplicam aos conlratos de
locação, por força do que dispõe o art.62, §3', inciso I, da mesma lei."

A vigência de prazo dos contratos de locação, o art.3o da Lei n" 8.245191,
estabelece que "o contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo
de vênia conjugal, se igual ou superior a dez anos."

02 - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto e de acordo com a Lei n" 8.245191 e subsidiariamente com a

Lei n' 8.666/93, a CPL opina pela realização do contrato, mas antes porém, remeto o

assunlo a Procuradoria Geral do Município para emitir parecer.

Aldeias Altas/MA. 30 de dezembro de 2021 .

Igor ário C dos Santos
Presidente da

I Prefeitura de

ml sao de Licitação

I ll=
I

PARA: Secretá,ria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação

ASSL,TNTO: Contrato de lmóveis

Fundamentação: Art.24 inciso X da Lei n" 8666i93 eLein'8.245191.


